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Uma em cada 100 mulheres recorreu à Justiça por violência 
doméstica em 2017 

 

 
 
Um estudo do Conselho Nacional de Justiça (CNJ) revelou que, ao 
final do ano passado, uma em cada cem mulheres brasileiras abriu 
uma ação judicial por violência doméstica. No levantamento, 
divulgado ontem (12) e elaborado pelo Departamento de Pesquisas 
Judiciárias da instituição, constatou-se que 1.273.398 processos 
dessa natureza tramitavam na justiça dos estados. Desse total, 
388.263 eram casos novos. Em relação a 2016, o número 
apresentado foi 16% maior. Apenas 5% dos processos de agressão 
doméstica em tramitação tiveram algum tipo de andamento no ano 
passado. Em relação ao feminicídio, crime considerado hediondo 
desde 2015, foram 2.795 ações pedindo a condenação de um 
agressor enquadrado nessa modalidade em 2017, em uma 
proporção de oito casos novos por dia, ou uma taxa de 2,7 casos a 
cada 100 mil mulheres. Em 2016, haviam sido registrados 2.904 
casos novos de feminicídio. 
 
De acordo com o CNJ, o volume de processos julgados (440.109) foi 
ampliado em 19% na comparação com 2016. Um dos fatores que 
motivaram o aumento é o programa Justiça pela Paz em Casa, que 
consiste em uma força operacional de tribunais estaduais 
concentrada ao longo de três dias, em que são decididos os destinos 
de vítimas e autores de crimes de violência doméstica e familiar 
contra a mulher. Mais de 800 mil casos (833.289) ainda aguardavam 
um desfecho no final de 2017. 
 
Segundo o CNJ, desde que o Justiça pela Paz em Casa foi adotado, 
em março de 2015, até dezembro do ano passado, foram proferidas 
111.832 sentenças e concedidos 57.402 pedidos de medida 
protetiva. Destes, 40,5% (23.271) foram deferidos durante as três 
semanas da última edição do programa, em novembro. Atualmente, 
há 125 varas e juizados especiais em todos os estados e no Distrito 
Federal que cuidam exclusivamente de processos relativos a 
violência doméstica. No ano anterior, eram 111 varas. Em primeiro 
lugar na lista está o Tribunal de Justiça do Distrito Federal (TJDFT), 
com 16 varas, seguido pelo Tribunal de Justiça de São Paulo (TJSP), 
que possui 13. 
 
O CNJ que alguns tribunais, por não organizarem estatísticas sobre o 
assunto, não tiveram seus dados computados pelo estudo. 
 
Uma em cada três vítimas procuram o Estado 
Outra pesquisa, divulgada na semana passada, indica que somente 
uma em cada três mulheres afirmou ter recorrido a algum 
equipamento do Estado para enfrentar a violência à que foi 
submetida. Segundo o levantamento Aprofundando o Olhar sobre o 
Enfrentamento à Violência contra as Mulheres, realizado pelo 
Observatório da Mulher contra a Violência e pelo Instituto de 
Pesquisa DataSenado, 29% das mulheres consultadas dizem que 
foram vítimas de violência contra a mulher. Em 2015, o percentual 
era de 18% das entrevistadas. 
 

O índice, tornado conhecido a cada dois anos desde 2005, sempre 
foi mantido entre 15% e 19%, e, segundo o DataSenado, essa 
oscilação ascendente não significa necessariamente um crescimento 
real dos casos, e sim sinaliza um maior reconhecimento das 
mulheres de que são vítimas de agressão. 
 
Para chegar aos resultados, os pesquisadores consultaram, entre 
novembro de 2017 e fevereiro de 2018, autoridades vinculadas a 
órgãos atuantes no enfrentamento à violência contra as mulheres 
nas cidades de Feira de Santana (BA), Goiânia (GO), Palmas (TO), 
Santa Maria (RS) e Lavras (MG). No método escolhido, foram 
realizadas 19 entrevistas em profundidade. 
 
Para chegar aos resultados, os pesquisadores consultaram, entre 
novembro de 2017 e fevereiro de 2018, autoridades vinculadas a 
órgãos atuantes no enfrentamento à violência contra as mulheres 
nas cidades de Feira de Santana (BA), Goiânia (GO), Palmas (TO), 
Santa Maria (RS) e Lavras (MG). No método escolhido, foram 
realizadas 19 entrevistas em profundidade. 
 

 (EBC) 

 
Fórum Social Mundial começa nesta terça em Salvador 

 

 

Com mais de 1.300 atividades e um único slogan – resistência –, 
evento pretende reunir 60 mil pessoas durante cinco dias 
 
Com o tema central “Povos, Territórios e Movimentos em 
Resistência”, e o slogan “Resistir é criar, resistir é transformar”, o 
Fórum Social Mundial (FSM) deve ser um evento de resistência 
contra os retrocessos e os ataques à democracia no Brasil. Criado em 
2001, em Porto Alegre, o FSM 2018 será realizado entre terça (13) e 
sábado (17), em Salvador. 
 
Com programação vasta e diversificada, o evento terá como 
território principal o Campus de Ondina, da Universidade Federal da 
Bahia (UFBA), além de outros locais da capital baiana, como o 
Parque do Abaeté, em Itapuã, e o Parque São Bartolomeu, no 
Subúrbio Ferroviário da cidade. Segundo os organizadores, são 
esperadas cerca de 60 mil pessoas, de 120 países, reunidas para 
debater e definir novas alternativas e estratégias de enfrentamento 
ao neoliberalismo, aos golpes e genocídios que diversos países 
enfrentam na atualidade. Com mais de 1.500 coletivos, organizações 
e entidades cadastradas, e em torno de 1.300 atividades 
autogestionadas inscritas, o Fórum Social Mundial reunirá 
representantes de entidades de países como Canadá, Marrocos, 
Finlândia, França, Alemanha, Tunísia, Guiné, Senegal, além de países 
sul-americanos e representações nacionais. 
 
Entre as presenças confirmadas estão a dos ex-presidentes Luiz 
Inácio Lula da Silva e Dilma Rousseff, Fernando Lugo, do Paraguai, e 
José Mujica, do Uruguai. Também participarão o sociólogo 
português Boaventura de Sousa Santos, a militante indígena e pré-
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candidata à vice-presidência pelo Psol Sônia Guajajara, a presidente 
da Federação Democrática Internacional de Mulheres (FDIM), 
Lorena Peña, e o filósofo do Congo Godefroid Ka Mana Kangudie. 
Participarão ainda das atividades do FSM Abdellah Saaf, ex-ministro 
da Educação de Marrocos; Eda Duzgun, liderança das mulheres 
curdas; Sara Soujar, do Movimento de Combate ao Racismo e 
Xenofobia do Norte de Marrocos; Mamadou Sarr, militante da 
Mauritânia para defesa dos negros; e Gustave Massaih, membro 
fundador do movimento de Maio 68, na França, entre dezenas de 
outras lideranças e ativistas internacionais. 
 
Programação  
Assembleias,Tribunais e Marchas 
 
Terça 13 
Já tradicional desde o primeiro FSM, o evento deste ano se inicia na 
terça, a partir das 15h, com a Marcha de Abertura. O percurso sairá 
da praça do Campo Grande, passando pela Avenida Sete, até a Praça 
Castro Alves, conhecida como “Praça do Povo”, palco de grandes 
manifestações de luta e resistência baiana. Ali será montado um 
palco para apresentações culturais, performances artísticas e 
musicais. 
 
No mesmo dia, às 11h, integrantes do Coletivo Brasileiro do Fórum 
Social Mundial 2018 e do Conselho Internacional do Fórum Social 
Mundial darão uma entrevista coletiva. 
 
Quarta 14 
Pela manhã, será realizado o Tribunal contra os Despejos, na 
Faculdade de Arquitetura da UFBA. 
 
Às 9h, ocorre o Tribunal Popular para Julgamento dos Crimes de 
Feminicídio contra as Mulheres Negras, no auditório do IFBA; à 
tarde, a partir das 14h, Marcha das Mulheres Contra o Racismo, com 
concentração no Largo do Campo Grande; no mesmo horário será 
realizada a Assembleia Mundial da Juventude, no Acampamento 
Intercontinental das Juventudes, que será montado no Parque de 
Exposições de Salvador. 
 
Quinta 15 
Às 17h, ato em Defesa da Democracia, no Estádio de Pituaçu, com as 
presenças dos ex-presidentes Lula, Dilma, Lugo (Paraguai) e Mujica 
(Uruguai). 
 
Sexta 16 
Assembleia Mundial dos Povos, Movimentos e Territórios em 
Resistência, às 14h, no Acampamento dos Povos Indígenas, no 
Centro Administrativo da Bahia  
 
Sábado 17 
Pela manhã, será realizada a Ágora dos Futuros, com a apresentação 
dos resultados das atividades do FSM, na Praça das Artes, campus de 
Ondina da UFBA. 
Assembleia Mundial das Mulheres 
Na manhã de sexta (16), a Assembleia Mundial das Mulheres será a 
única atividade na programação oficial do FSM, com possibilidade de 
acontecer no centro histórico de Salvador. A exclusividade tem como 
objetivo garantir que as mulheres com outras agendas políticas no 
Fórum estejam liberadas para debater questões de gênero, pautas 
feministas e lutas das mulheres, como a criminalização do aborto, o 

feminicídio, o combate contra a violência da mulher e o machismo, 
entres outras. 
 
Acampamento Intercontinental da Juventude 
Mais do que um alojamento, o acampamento da juventude é um 
local para debates e discussões políticas. Nesta edição, ocupará o 
Parque de Exposições Agropecuárias de Salvador, a partir deste 
domingo (11) até o próximo (18), com capacidade para receber cerca 
de 6 mil jovens. Atos, shows e assembleia farão parte das atividades 
do Acampamento Intercontinental da Juventude (AIJ), que terá 
ainda uma vila gastronômica da economia solidária, palcos para 
apresentações culturais e debates. 
 
Sobre o Fórum Social Mundial 
O Fórum Social Mundial é uma iniciativa da sociedade civil 
organizada, nascida em Porto Alegre, em 2001, para promover o 
encontro democrático, plural e de resistência com o objetivo de 
incentivar debates, aprofundar a reflexão coletiva, troca de 
experiências e a constituição de coalizões e de redes entre os 
movimentos da sociedade civil e organizações comunitárias que se 
opõem ao neoliberalismo e ao domínio do capital. O evento é 
realizado a cada dois anos. Nos intervalos, fóruns temáticos 
descentralizados e autônomos são realizados para dar seguimento 
às articulações e reflexões críticas nos diferentes países e regiões. O 
último foi realizado no Canadá, em 2016. 

 
 (Rede Brasil Atual) 

 
Assembleias de base e decisões judiciais reforçam garantia do 

custeio sindical 

 

 

Setores patronais comemoraram cedo demais o fim da contribuição 
sindical, que levaria ao estrangulamento das entidades de classe dos 
trabalhadores. Quatro meses após a reforma trabalhista entrar em 
vigor, assembleias nas bases aprovam maciçamente a manutenção 
do desconto – que tradicionalmente é feito no mês de março. 
Decisões da Justiça também reforçam a obrigatoriedade do 
recolhimento do valor, equivalente a um dia de trabalho. Descontada 
uma vez por ano, a contribuição representa a principal fonte de 
receita dos Sindicatos desde a década de 1940. 
 
A Lei 13.467/17 acabou com a obrigatoriedade do seu pagamento, 
determinando que ele precise ser autorizado pelo empregado. 
Porém, documento da Associação Nacional dos Magistrados do 
Trabalho (Anamatra) orienta que decisão em assembleia 
autorizando o desconto em folha vale para toda a categoria. 
"Em todas as empresas, os trabalhadores estão entendendo a 
situação e o índice de adesão ao recolhimento da contribuição é 
alto. Em uma grande rede de artigos esportivos, 100% dos 
trabalhadores optaram pelo desconto em folha", comenta Walter 
dos Santos, presidente do Sindicato dos Comerciários de Guarulhos. 
 
A Federação dos Professores do Estado de São Paulo (Fepesp) 
realizou assembleias simultâneas dos 25 Sindicatos da base. Em 24, 
o desconto já foi aprovado. “Os trabalhadores compreenderam que 
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sem o fortalecimento da entidade sindical fica impossível lutar 
contra a reforma trabalhista, que restringe os recursos para o 
custeio sindical e ataca os direitos", diz Celso Napolitano, presidente 
da Fepesp e do Diap. 
 
“Em uma assembleia representativa, os trabalhadores não apenas 
concordaram que é importante contribuir, mas também 
demostraram que entendem a importância da sua entidade. 
Mostraram que sabem a diferença que faz um Sindicato atuante e 
com força pra negociar”, afirma Ivone Silva, presidente do Sindicato 
dos Bancários de São Paulo. 
 
Bancários da Capital e região aprovaram a contribuição no final de 
fevereiro, em assembleia com casa cheia. 
 
Padeiros - Outra iniciativa de sucesso ocorre na base dos Padeiros 
de São Paulo e Região. O presidente Chiquinho Pereira conta que 
cem por cento das assembleias têm aprovado a representação 
sindical e o custeio. “A categoria está consciente de que o Sindicato 
é quem a defende e protege”, diz o presidente. A entidade também 
registra aumento na sindicalização. 
 
Justiça - O Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Região (São Paulo) 
decidiu manter a obrigatoriedade do imposto sindical nos salários de 
trabalhadores ligados ao Sindicato da Alimentação (Sindeeia-SP). O 
Tribunal considerou inconstitucionais os artigos da reforma 
trabalhista que colocam o imposto sindical como voluntário. 
 
Outros juízes, no Rio de Janeiro e Santa Catarina, também já haviam 
apontado a inconstitucionalidade dos artigos que tratam da 
contribuição. O Tribunal Superior do Trabalho consentiu em recente 
homologação que a autorização do desconto fosse incluída na 
Convenção Coletiva firmada entre o Sindicato Nacional das Empresas 
Aeroviárias e a Federação Nacional dos Trabalhadores em 
Transportes Aéreos. 

 
(Agência Sindical) 

 
Notícias falsas circulam 70% mais do que as verdadeiras na 

internet, diz pesquisa 
  

 
 
Os pesquisadores investigaram o perfil dos usuários para saber se 
estaria aí o motivo do problema. 
 
Notícias consideradas falsas se espalham mais facilmente na internet 
do que textos verdadeiros. A conclusão foi de um estudo realizado 
pelo Instituto de Tecnologia de Massachusetts (MIT, na sigla em 
inglês), instituição de ensino reconhecida mundialmente pela 
qualidade de cursos de ciências exatas e de áreas vinculadas à 
tecnologia. 
 
Os pesquisadores Soroush Vosoughi, Deb Roy e Sinan Aral 
analisaram 126 mil mensagens (não apenas notícias jornalísticas) 
divulgadas na rede social Twitter entre 2006 e 2017. No total, 3 
milhões de pessoas publicaram ou compartilharam essas histórias 
4,5 milhões de vezes. O caráter verdadeiro ou falso dos conteúdos 

foi definido a partir de análises realizadas por seis instituições 
profissionais de checagem de fatos. 
 
Os autores estimaram que uma mensagem falsa tem 70% mais 
chances de ser retransmitida (retuitada, no jargão da rede social) do 
que uma verdadeira. As principais mensagens falsas analisadas 
chegaram a ser disseminadas com profundidade oito vezes maior do 
que as verdadeiras. O conceito de profundidade foi usado pelos 
autores para medir a difusão por meio dos retuítes (quando um 
usuário compartilha aquela publicação em sua rede). 
 
O alcance também é maior. Enquanto os conteúdos verdadeiros em 
geral chegam a 1.000 pessoas, as principais mensagens falsas são 
lidas por até 100.000 pessoas. Esse aspecto faz com que a própria 
dinâmica de “viralização” seja mais potente, uma vez que a difusão é 
“pessoa a pessoa”, e não por meio de menos fontes com mais 
seguidores (como matérias verdadeiras de contas de grandes 
veículos na Internet). 
 
Motivos 
Os pesquisadores investigaram o perfil dos usuários para saber se 
estaria aí o motivo do problema. Mas, para sua própria surpresa, 
descobriram que os promotores desses conteúdos não são aqueles 
com maior número de seguidores ou mais ativos. Ao contrário, em 
geral são pessoas com menos seguidores, que seguem menos 
pessoas, com pouca frequência no uso e com menos tempo na rede 
social. 
 
Uma explicação apresentada no estudo seria a novidade das 
mensagens. As publicações falsas mais compartilhadas eram mais 
recentes do que as verdadeiras. Outra motivação destacada pelos 
autores foi a reação emocional provocada pelas mensagens. 
Analisando uma amostra de tuítes, perceberam que elas geravam 
mais sentimentos de surpresa e desgosto, enquanto os conteúdos 
verdadeiros inspiravam tristeza e confiança. 
 
Política no centro 
 
A pesquisa também examinou a disseminação por assunto. As 
mensagens sobre política circulam mais e mais rapidamente que as 
de outras temáticas. Esses tipos de conteúdos obtiveram um alto 
alcance (mais de 20 mil pessoas) três vezes mais rápido que as 
publicações de outros assuntos. Também ganharam visibilidade os 
tuítes sobre as chamadas “lendas urbanas” e sobre ciência. 
“Conteúdos falsos circularam significantemente mais rapidamente, 
mais longe e mais profundamente do que os verdadeiros em todas 
as categorias de informação. E esses efeitos foram mais presentes 
nas notícias falsas sobre política do que naquelas sobre terrorismo, 
desastres naturais, lendas urbanas e finanças”, constaram os 
autores. 
 
Robôs 
Os autores também examinaram a participação de robôs (bots, no 
jargão utilizado por especialistas) na disseminação dessas notícias. 
Diferentemente de teses apresentadas em outros estudos, os robôs 
avaliados compartilharam mensagens falsas e verdadeiras com a 
mesma intensidade. “Notícias falsas se espalham mais do que as 
corretas porque humanos, e não robôs, são mais suscetíveis a 
divulgá-las”, sugere o artigo. 

(Congresso em Foco) 


